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Presidente do STF e CNJ participa de diálogo com 
magistradas e magistrados de Pernambuco                   

Nova página do TJPE reforça 
compromisso com o uso da 
linguagem simples 
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Umas das maiores dificuldades de quem busca a Justiça é 
entender a linguagem utilizada nos processos, nas decisões 
judiciais e até mesmo na legislação. O uso de termos 
técnicos e que não são comuns no dia a dia acabam 
afastando a população e fazendo com que muitas pessoas 
deixem de procurar o Judiciário. 
Em 2024, o TJPE assinou o Pacto Nacional pela Linguagem 
Simples. Colocando em prática esse compromisso, foi 
lançado o site “Linguagem Simples – comunicação clara 
para todas e para todos”. Nele, é possível acessar 
explicações sobre o que é linguagem simples, qual o seu 
objetivo e quais as vantagens de se utilizar esse tipo de 
comunicação. 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Luís Roberto 
Barroso, participou, no dia 22 de julho, da 17ª edição do 
programa "Diálogos da Magistratura", idealizado pela 
Associação dos Magistrados do Brasil (AMB) em parceria 
com o Supremo Tribunal Federal e o Conselho Nacional 
de Justiça, na Escola Judicial de Pernambuco (Esmape). 
O objetivo do encontro foi possibilitar a escuta ativa 
do ministro Barroso sobre as demandas da jurisdição, 
criando um canal direto entre a magistratura e os 
órgãos superiores.
 
O presidente do TJPE, des. Ricardo Paes Barreto, enfatizou 
a honra em receber o presidente do STF para ouvir as 
demandas da magistratura e enalteceu a relevância 
desse ato. "Nessa solenidade, conseguimos democratizar 
ainda mais o diálogo e o processo de evolução do trabalho 
da magistratura por meio do debate de questões que 
permeiam o nosso ofício", pontuou.

Conheça a nova 

página do TJPE 

Linguagem Simples



Tribunal investe em tecnologia 
para reforçar a segurança nos 
prédios do Judiciário

Lista de agraciados com a Medalha do Mérito Judiciário 
foi aprovada pelo Pleno        

Treze projetos do TJPE são 
selecionados para concorrer 
ao Prêmio Innovare 2025
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Em sessão extraordinária, o Pleno do TJPE aprovou a lista de membros da sociedade civil, dos três Poderes, 
de instituições governamentais e empresas que serão agraciados(as) com a  Medalha do Mérito Judiciário 
Desembargador Joaquim Nunes Machado. A celebração acontecerá no dia 13 de agosto, aniversário de 203 anos 
do TJPE, na Escola Judicial de Pernambuco (Esmape).
Ao todo, serão prestigiadas 60 personalidades, que receberão medalhas em seis graus: Grão Colar de 
Alta Distinção; Grande Oficial; Comendador Geral; Comendador; Cavaleiro Geral; e Cavaleiro Servidor. 
Os(as) agraciados(as) foram definidos com base em serviços e apoios prestados à Justiça Estadual 
pernambucana. 

Com foco na segurança das pessoas que frequentam os prédios 
do Judiciário, o TJPE está implantando equipamentos de controle 
de acesso em suas unidades. Desde 7 de julho, o Palácio da Justiça 
passou a contar com o sistema de reconhecimento facial, além de 
novos aparelhos de raio-X e detectores de metais.

A previsão é de que, até o final do ano, o sistema de biometria facial 
seja instalado em mais 15 prédios em diferentes regiões do Estado, 
reforçando a segurança de magistrados(as), servidores(as), 
advogados(as), partes e demais visitantes.

O TJPE mais uma vez se destaca no cenário nacional de 
boas práticas no Judiciário. Treze projetos desenvolvidos 
por magistrados(as) e servidores(as) foram selecionados 
para a edição 2025 do Prêmio Innovare. O resultado será 
anunciado no final do ano, numa cerimônia nacional, 
em Brasília (DF). 
A participação do TJPE nesta edição se destaca com a 
seleção de diversos projetos em diferentes áreas, 
incluindo tecnologia e enfrentamento a violência contra 
a mulher.
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Ferramenta agiliza proteção 
à mulher vítima de violência 
doméstica

TJPE e Governo do Estado rmam nanciamento para 
transformação digital no Judiciário pernambucano
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Para facilitar e agilizar os procedimentos para proteção de 
mulheres vítimas de violência doméstica, o Tribunal de 
Justiça de Pernambuco lançou, no dia 21 de julho, no 
Salão Nobre do Palácio da Justiça, a ferramenta Medida 
Protetiva Eletrônica. A iniciativa permite que mulheres 
vítimas de violência doméstica possam requerer a medida
protetiva pela internet, sem sair de casa, de forma rápida, 
direta e sigilosa.

Com a nova ferramenta do TJPE, as mulheres cisgênero 
ou transgênero que sofreram violência doméstica podem 
preencher um formulário prático e rápido, com respostas 
descritivas e objetivas, podendo anexar fotos, vídeos 
e áudios no depoimento. 

O presidente do TJPE, desembargador Ricardo Paes Barreto, e a governadora Raquel Lyra assinaram um 
contrato de financiamento que oficializa uma operação de crédito voltada à transformação digital do Poder 
Judiciário no estado. No valor de R$ 170 milhões, o empréstimo acordado entre o TJPE e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) tem como objetivo ampliar o acesso da população à Justiça, por 
meio da modernização tecnológica e do aprimoramento da eficiência operacional.



Com o objetivo de apoiar os órgãos do Poder Judiciário e demais instituições públicas na construção de uma 
trajetória rumo à neutralidade de carbono, por meio da medição, redução e compensação das emissões de 
gases de efeito estufa (GEE), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou a cartilha Programa Justiça 
Carbono Zero - Passo a Passo para a Descarbonização do Poder Judiciário. 
A publicação traz conceitos-chave e exemplos práticos, além da experiência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e da gestão sustentável do CNJ no processo de descarbonização. Ela também destaca o 
compromisso assumido pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, através do Pacto pela 
Transformação Ecológica.
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TJPE promove iniciativas em preparação para a 
XIX Jornada Lei Maria da Penha

CNJ divulga cartilha sobre descarbonização do Judiciário   

Judiciário institui Comitê 
PopRuaJud-PE 

Recife vai sediar nos dias 7 e 8 de agosto a XIX Jornada Lei Maria da Penha, evento promovido anualmente 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) com foco no aprimoramento da Política Judiciária Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.
 
O TJPE, em conjunto com o CNJ, já começa a se preparar promovendo iniciativas através de três 
coordenadorias institucionais: Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica 
e Familiar, Coordenadoria da Infância e Juventude (CIJ) e Coordenadoria da Família (Cefam). 

 Resolução do TJPE transforma unidade judiciárias

No dia 28 de julho, o gabinete da Presidência do TJPE 
sediou a instalação do Comitê Local da Política de 
Atenção a Pessoas em Situação de Rua do Poder 
Judiciário em Pernambuco (PopRuaJud-PE). 
A criação do comitê foi formalizada pelo Ato Conjunto 
TJPE, TRF5, TRT6 e TRE-PE nº 26/2025.. 

O TJPE publicou, em 1º de julho, a Resolução 572/2025, que dispõe sobre a transformação de unidades 
judiciárias. Com a mudança, foram transformadas, na Comarca da Capital, as seguintes unidades judiciárias:  
25ª Vara Cível - Seção B - em 6ª Vara Cível da Comarca de Paulista; 16ª Vara Cível - Seção A -  em 6ª Vara Cível 
da Comarca de Olinda; 14ª Vara Cível - Seção A -  em 4º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo da 
Comarca de Jaboatão dos Guararapes; 14ª Vara Cível - Seção B - em 3º Juizado Especial Cível e das Relações 
de Consumo da Comarca de Petrolina;  1ª Vara Cível - Seção A - em Vara Regional do Tribunal do Júri de 
Paulista, Abreu e Lima e Igarassu, com sede em Paulista.
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